
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 331.275 - PE (2015/0182026-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : MARCIO BATISTA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MÉRITO. 
PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO, 
NA FORMA TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO 
PROCESSO. OBSERVÂNCIA. DEMORA NÃO ATRIBUÍVEL À 
DEFESA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação".  Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 
evitar retardo abusivo e desarrazoado na prestação jurisdicional. 

3. No particular, a defesa alega constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa. De fato, o tempo de prisão preventiva do 
paciente (2 anos e 6 meses) tornou-se excessivo e desarrazoado tendo 
em vista que a demanda não é complexa (somente um réu e uma 
vítima),  a audiência de instrução e julgamento nem sequer foi 
finalizada, e a demora no trâmite processual não se deve a causas 
atribuíveis à defesa. Constrangimento ilegal configurado.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
substituir a segregação preventiva do paciente pelas medidas 
cautelares insculpidas no art. 319, I e IV, do Código de Processo 
Penal, salvo se por outro motivo estiver preso, sem prejuízo da fixação 
de outras medidas cautelares. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 331.275 - PE (2015/0182026-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : MARCIO BATISTA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado em favor de MARCIO BATISTA DA SILVA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco que denegou a ordem no julgamento do 

HC n. 0380773-8, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 52): 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO., 
NA MODALIDADE TENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. ATRASO DENTRO DOS LIMITES DA 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO 
PROCESSANTE NA CONDUÇÃO DO PROCESSO. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. ORDEM DENEGADA. DECISÃO 
UNÂNIME. 

I - Hipótese em que o atraso da instrução processual, além de não 
ultrapassar os parâmetros da razoabilidade, não pode ser atribuído  
à desídia do processante na condução do feito. Atraso proveniente 
das circunstâncias do caso concreto, sobretudo da complexidade 
do feito, a envolver expedição de cartas precatórias.

II - Ordem denegada. Decisão unânime.

No presente writ, sustenta a Defensoria Pública estadual que o paciente está 

preso desde maio de 2014, sem que a instrução do feito tenha sido encerrada, caracterizando 

constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, porquanto a lentidão na 

marcha processual não pode ser imputada à atuação da defesa.

Ao final, pede, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura 

em favor do paciente. 

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 73/74) e prestadas as informações 
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(e-STJ fls. 85/89 e 90/108), o Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da 

ordem, cujo parecer foi assim ementado (e-STJ fls. 119/122): 

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. IMPETRAÇÃO QUE 
OBJETIVA MAIOR CELERIDADE NO PROCESSAMENTO E 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO. 
DEMONSTRAÇÃO.  A  DEMORA  NO  PROCESSAMENTO  DO  
FEITO REVISIONAL NO CASO NÃO ADVÉM DA DEFESA. 
DEMORA INJUSTIFICADA. PRECEDENTES. PARECER PELO 
NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS, MAS PELA 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

Consulta realizada ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco (no dia 16/10/2016, às 9hs40min) revela que após 10/03/2015, data da 

continuidade da audiência de instrução e julgamento iniciada em 15/1/2015, o processo 

originário (n. 002570-14.2013.8.17.0370) somente recebeu movimentações vinculadas à 

expedição/recebimento de ofícios e cartas precatórias.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 331.275 - PE (2015/0182026-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando assim o sistema recursal vigente. 

Admite-se, entretanto, em casos de flagrante ilegalidade, a concessão da ordem, de ofício.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015 e STF, HC n. 113890, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo do recurso 

adequado. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A questão limita-se, portanto, a verificar a (i) legalidade da prisão preventiva 

do paciente pela suposta prática do crime de homicídio qualificado, na forma tentada, ao 

argumento de excesso de prazo na formação da culpa.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
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(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve, ainda: "a 

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e 

os meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no 

curso do processo. 

Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 

um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 

modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional. Nesse sentido:

[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável 
para a conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, 
não pode, em qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2010, DJe 2/8/2010).

No caso, o paciente foi preso cautelarmente em 28/4/2014 e, segundo 

informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 85/89), a audiência de instrução 

e julgamento (iniciada em 15/1/2015 e continuada em 10/3/2015) estava prevista para ser 

finalizada no dia 11/9/2015 (oitiva de testemunha). Todavia, a consulta realizada ao sítio 

eletrônico do Tribunal de Justiça local revela que esse último ato ainda não se consumou e não 

há previsão de data para encerramento da instrução processual.

Levando em conta o cenário informativo, afere-se que a prisão preventiva do 
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paciente tornou-se excessiva e desarrazoada, tendo em vista que ele se encontra preso desde 

o dia 28/4/2014, ou seja, há quase de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses, sem previsão de data 

para o encerramento da fase de formação da culpa.

Com efeito, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, 

embora a lei processual não estabeleça prazo para o encerramento da instrução processual, a 

demora injustificada por circunstâncias não atribuíveis à defesa, quando o réu encontra-se 

preso, configura constrangimento ilegal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO 
DO FEITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir 
o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais (Precedentes do STF e do STJ).

II - In casu, manifesto o constrangimento ilegal, uma vez que 
declarada nula a r. sentença condenatória pelo eg. Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, em virtude da falta de correlação 
entre a denúncia e a sentença, em 21/11/2014, não se constata 
justificado o excesso de prazo para a baixa do autos à primeira 
instância. A última movimentação processual da ação penal ocorreu 
no dia 11/8/2014. Não há, portanto, até o momento, previsão 
acerca da data de novo julgamento, pelo d. juízo processante, do 
ora paciente, ao qual foi negado o direito de recorrer em liberdade 
em 21/10/2013.

Ordem concedida para para relaxar a prisão preventiva do 
paciente, com a expedição do respectivo alvará de soltura, salvo se 
por outro motivo estiver preso. (HC 330.168/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015, 
g.n.).

Ademais, e por outro lado, avaliando as circunstâncias do fato concreto, 

para garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, mister confirmar a 

substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares insculpidas no art. 319, incisos I e 

IV do Código de Processo Penal, in verbis: 

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: 
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I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições 
fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; 

IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência 
seja conveniente seja conveniente ou necessária para a 
investigação ou instrução;

O prazo e as condições do comparecimento periódico em juízo deverão ser 

fixados pelo Magistrado de primeiro grau. 

Diante do excesso de prazo na formação da culpa, a ordem merece ser 

concedida, de ofício, para substituir a prisão preventiva do paciente pelas medidas cautelares 

retromencionadas, bem como de que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares 

constantes no art. 319 do CPP, a critério do Juízo local. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de 

ofício para, com parecer favorável do Ministério Publico Federal, revogar o decreto prisional 

de MARCIO BATISTA DA SILVA, sob a imposição das medidas cautelares diversas da 

prisão previstas no artigo 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, cuja 

regulamentação será feita pelo Juízo de primeiro grau, sem prejuízo da fixação de outras 

medidas cautelares. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0182026-7 HC 331.275 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025701420138170370  00036334920158170000  03807738  25701420138170370  
36334920158170000  3807738

EM MESA JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : MARCIO BATISTA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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